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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                                    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 170/2023
Ata Registro de Preços nº 046/2023
Concorrência Pública nº 002/2023
Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA-ES, e a empresa  VLZ CONSTRUTORA LTDA, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

O MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA, Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - centro, 29795-000, Águia Branca - Espírito Santo, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade nº MG-**.061.***/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº ***.058.***-**, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa VLZ CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 08.311.782/0001-91, situada à Rua Doutor Gilson Santos, nº 5, Praia de Itaparica, Vila Velha-ES, CEP 29.102-140, FONE (27) 3319-2287, e-mail (engenharia@vlzconstrutora.com.br) e (juridico@vlzconstrutora.com.br), representada pelo Sr. CHRISTIAN DE SOUZA COSTA, residente e domiciliado na Rodovia do Sol, 808, apto. 305, Praia de Itaparica, Vila Velha-ES, CEP 29.102-020, portador o CPF nº ***.022.***-** e CI nº *.265.***/SSP-ES, doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos autos do Processo Administrativo nº 4.596/2023, com fundamento na Lei nº 8.666/93, de 21/06/93, consolidada, Concorrência Pública nº 002/2023, e Ata de Registro de Preços nº 064/2023 do CIM NOROESTE, onde o Município de Águia Branca é participante no processo licitatório, bem como as Cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1
Constitui objeto do presente contrato a execução indireta, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de adaptação e demolição dos espaços de salas de aula provisórias da EMEF “Pe. Sérgio Banzza”, localizada na sede deste município, conforme Projeto, planilha orçamentária, Cronograma físico-financeiro, memoriais e composição de custos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 Fazem partes integrantes deste Contrato todos os documentos e instruções, inclusive a proposta, que compõe a Concorrência Pública nº 002/2023 do CIM NOROESTE e Processo Administrativo nº 4.596/2023, completando o presente Contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 O objeto deste Contrato será executado sob o regime de empreitada por preços unitários, conforme itens distintos apresentados na proposta de preços ao processo licitatório – Concorrência Pública nº 002/2023 do CIM NOROESTE, que deu origem à Ata de Registro de Preços nº 046/2023, bem como ao Relatório de Preços Simples/Pesquisa de Preço anexo ao processo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE
4.1 Dá-se a este Contrato o valor global de R$ 225.170,41 (duzentos e vinte e cinco mil, cento e setenta reais e quarenta e um centavos), considerando os valores unitários dos itens estabelecidos na proposta de preços, bem como no Relatório de Vencedores de Preços Simples anexo ao processo, o qual faz parte integrante deste contrato.
4.2 O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura.
4.3 A Contratante pagará à Contratada pelos serviços prestados, até o décimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente e liquidação do processo, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.
4.3.1 A Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para contestar os valores medidos, sob pena de aceitação dos valores indicados.
4.3.2 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contados a partir da data da emissão do aceite na nota fiscal recebida pelo Contratante.

4.3.3 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.
4.3.4 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção  a ser paga pela Contratante.

4.3.5 Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE, da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do respectivo valor, que será feita “pro rata die”, para tal utilizando-se o índice IGPM/FGV, sem prejuízo da incidência dos juros moratórios à taxa de 1% (um por cento) ao mês, “pro rata die”.
4.4
      Os preços apresentados pela contratada serão reajustados, após transcorridos 12 meses da data-base, qual seja, outubro/2022, de acordo com os previstos do art. 40, XI da Lei 8.666/93, através da variação do Índice Nacional da Construção Civil – INCC da Fundação Getúlio Vargas, como segue:
R = V x (I – Io)/Io
Sendo: 
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor da obra ou serviços medidos a serem reajustados;
Io = Índice relativo ao mês do orçamento base, outubro/2022;
I = Índice relativo ao mês de anualidade da data-base do orçamento;
4.5      Os reajustamentos dos preços propostos estarão ainda sujeitos as Leis Complementares, Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos procedimentos em função de medidas econômicas de interesse do País.
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1
A vigência do presente contrato é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de sua assinatura, sendo que a execução do seu objeto deverá ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Prefeita Municipal, devendo o extrato resumido ser publicado na Imprensa Oficial.

5.1.1 O prazo para início dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço.

5.2 O prazo para execução total dos serviços poderá ser prorrogado, caso haja:

5.2.1 Modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

5.2.2 Chuvas copiosas e suas conseqüências;

5.2.3 Outros fatores, devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1 
Os recursos orçamentários destinados à execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias consignadas no orçamento para o exercício de 2023:

Ficha 203 – 0080141236100273.025 – EXPANSÃO E MELHORIAS NA REDE FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTAL - 44905100000 – OBRAS E INSTALAÇÕES - Fonte de Recurso: 155000000000 – TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1         Caso a Contratada, devidamente convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, no prazo fixado no máximo de 10 (dez) dias úteis, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita as cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei n°8666/93 e suas alterações, conforme preconiza o Art. 81 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

7.2
Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o CONTRATO ou não retirar a Nota de Empenho quando for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento ou da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Águia Branca, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízos das multas previstas no contrato e demais cominações legais:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no início ou na interrupção do cumprimento do objeto, que incidirá sobre o valor adjudicado, até o limite máximo de10% (dez por cento);
c) Após o limite previsto anteriormente, poderá ser caracterizada a inexecução total ou parcial do objeto onde sujeitará a multa de até 20% (vinte por cento) somando mais0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso sobre o valor adjudicado;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
7.3
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação de eventuais perdas e danos ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Licitante.

7.4 
Se a Contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da notificação por parte do CONTRATANTE, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir, e, se estes forem inexistentes ou insuficientes, o valor será encaminhado para execução pela Procuradoria Geral do Município.
7.5
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da notificação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

7.6
As penalidades pecuniárias a que se referem às cláusulas anteriores poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante, ou, se for o caso, cobrada administrativamente ou judicialmente, aplicam-se subsidiariamente, as normas previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

7.7
 A Contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato caso a qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de corresponder à expectativa.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1  
A rescisão do poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts.78 e 79 da Lei 8.666/1993, no que couberem, com aplicação do art.80 da mesma Lei, se for ocaso
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

9.1 - Compete à Contratada: 
a) Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993 e alterações; 

9.2 - Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste Contrato; 

b) Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do §8º do art.15 da Lei 8.666/1993) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 
Para a execução e fiscalização deste Contrato, a CONTRATANTE designa o Engenheiro desta Prefeitura, Senhor Evandro Geraldo do Carmo Medeiros, que fará o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei 8.666/93, que deverá atestar definitivamente a prestação dos serviços, observadas às disposições deste Contrato.
10.2 
O servidor poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento de notificação, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA 

11.1
Constatado que o CONTRATADO não se  encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.

11.2 
Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções.

11.3
Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.

11.4 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.

11.5
Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ADITAMENTOS 

12.1
O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1       Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1 
      O presente Contrato será publicado na imprensa oficial, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa por conta da contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 
Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2 
E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

Águia Branca - Espírito Santo, 27 de outubro de 2023.

_________________________






______________________________
JAILSON JOSÉ QUIUQUI






CHRISTIAN DE SOUZA COSTA
Município de Águia Branca







VLZ Construtora Ltda
CONTRATANTE








CONTRATADA




Testemunhas:
1ª)     ____________________________





2ª)
___________________

         POLIANA NICOLETTI POLESI






AUDINES ANGELO
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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